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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  DENÚNCIA
POR  CRIMES  DE  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO,
TENTATIVA DE ESTUPRO, DANO, RESISTÊNCIA
À PRISÃO E DESACATO. ARTS. 121, CAPUT, 213,
CAPUT, C/C ART. 14, EM CONCURSO FORMAL E
ARTS. 163, 329 E 331, TODOS DO CÓDIGO PENAL
PÁTRIO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  DECRETO
DE  CUSTÓDIA  PREVENTIVA.  POSTERIOR
CONCESSÃO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  ALEGADA
PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  312  DO
CPP.  INEXISTÊNCIA  DE  FATOS  NOVOS  A
RESPALDAR  A  DECRETAÇÃO  DE  PRISÃO
PREVENTIVA.  PRINCÍPIO  DA  CONFIANÇA  NO
JUIZ DO PROCESSO. NÃO COMPROVAÇÃO DA
NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA.  DECISÃO
MANTIDA.  RECURSO  MINISTERIAL
DESPROVIDO.
 
-  Embora  a  imputação  ao  denunciado  seja  de
cometimento de delitos que ensejam alta reprovabilidade
e repulsa social, importa destacar que inexistem nos autos
notícias  de  que,  em  liberdade,  o  recorrido  represente
risco  à  sociedade,  não  se  vislumbrando,  também,
nenhuma evidência de que o mesmo venha a obstruir a
aplicação da lei penal, ou, ainda, atentar contra à vítima
ou à ordem pública, motivo pelo qual deve ser mantida a
decisão que concedeu liberdade provisória ao recorrido.
 
- Outrossim, nada impede que o magistrado, entendendo
necessário, com base no artigo 316 do CPP, e verificando
o preenchimento dos requisitos dos artigos 311 e 312 do
referido Diploma Legal, de ofício ou a requerimento do



representante do Ministério Público,  novamente decrete
prisão preventiva, quando achar cabível e conveniente.
 
- Conforme cediço, é do espírito da Constituição Federal
vigente,  calcando-se  no  princípio  da  presunção  de
inocência, que a prisão preventiva é medida excepcional
que deve ser decretada somente quando existirem razões
que a justifiquem.
 

 VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

 
 

RELATÓRIO
 

Trata-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito interposto
pelo  Ministério  Público  da Paraíba  em face  de  decisão proferida  nos  autos  do
presente processo através da qual o MM. Juiz do 1º. Tribunal do Juri da Comarca
de  Campina  Grande fls.  143-144  decidiu  por  deferir  a  liberdade  sem  fiança  ao
increpado JOSÉ TADEU MORAIS DA SILVA.

Segundo os autos, o acusado foi preso em flagrante delito no
dia  26 de  setembro de 2014 após,  supostamente  ter  agredido a vítima Tatiana
Pereira da Silva com quem manteve relacionamento amoroso. Noticia a denúncia
que, no dia dos fatos, o demandado teria tentado estrangular a vítima, bem como
estuprá-la, danificando vários dos seus pertences. Ao ser preso, segundo historia a
vestibular, o acusado ainda teria desacatado policiais  militares e se utilizado de
violência contra a execução do referido ato legal.

Recebida a comunicação do flagrante, a MM. Juíza plantonista
decidiu por decretar a prisão preventiva do demandado JOSÉ TADEU MORAIS
DA  SILVA,  fundamentando  a  sua  decisão  na  necessidade  de  se  garantir  a  ordem
pública, a instrução criminal e assegurar a futura aplicação da lei penal (fls. 12-14).

Contra tal decisão, a defesa do réu interpôs pedido de liberdade
provisória sem fiança, contra o qual se opôs o Ministério Público, tendo o MM. Juiz da
1ª. Vara do Tribunal do Juri de Campina Grande indeferido o pleito (fls.63-65).

Renovando o pleito para libertação do acusado, a sua defesa
apresentou pedidos  objetivando  a  reconsideração  da  decisão  acerca  do  decreto
preventivo  que,  embora  inicialmente  rechaçados  pelo  Juízo,  findaram  no  seu
acolhimento, conforme decisão de fls. 143-144.

Irresignado com tal providência, o Ilustre Representante do
Ministério Público em exercício na Vara de Origem, interpôs Recurso em Sentido
Estrito,  pugnando  pelo  restabelecimento  da  prisão  cautelar  anteriormente
decretada em desfavor do réu (fls. 153-160).

Contrarrazões às fls. 168-172.

Decisão mantida pelo Juízo primevo (fl. 174).



Nessa instância, a Procuradoria Geral de Justiça, através
do insigne Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira, se manifestou pelo provimento
do recurso.

É o relatório

VOTO: 
 

Primeiramente,  cumpre-me  destacar  que  os  requisitos
essenciais  para a interposição do recurso estão devidamente preenchidos,  razão pela
qual sou pelo seu conhecimento, passando, doravante à análise do mérito.

 
In casu,  o Magistrado  a quo, em decisão bem fundamentada,

concedeu ao recorrido o direito de responder ao processo em liberdade, destacando, em
sua providência, reconhecer não ser o increpado contumaz na prática de crimes além da
inexistência de qualquer elemento que indicasse a intenção de fuga ou tentativa de por
em risco a instrução criminal.

 
Ainda como fundamento da sua decisão, o MM. Juiz entendeu

inexistirem  elementos  suficientemente  capazes  para,  naquele  momento,  justificar  a
manutenção da segregação extrema do indigitado, ante a ausência de motivação idônea
a lastrear a acusação inicialmente formulada.

 
Vejamos trechos da decisão atacada:
 

“(...)
Da análise dos autos, verifica-se que o acusado, pelos informes até
agora  colhidos,  não  é  indivíduo  criminoso  contumaz,  nem  há
qualquer elemento que indique a intenção de fuga ou tentativa de pôr
em risco a conveniência da instrução processual.
Por oportuno, pela narrativa do flagrante,  constata-se que quando
abordado pelo policial  o acusado estava em estado de embriaguez
alcoólica, não sendo capaz de entender o caráter  ilícito do ato de
desacato.
Ademais, ouvidas ainda, mais duas testemunhas, nenhuma delas foi
contundente sobre a ação de tentativa de homicídio praticado em tese
pelo réu.
(...)
Da leitura do laudo, constata-se que houve lesão leve contra a vítima,
e  que  das  lesões  apresentadas  nenhuma  delas  indica  ter  sido
esganada ou asfixiada com um fio  ou com as mãos do réu,  como
informa a pseudo vítima nos autos.
Ad cautelam, não é justo manter em cárcere o réu, o qual preenche os
requisitos para a concessão da liberdade provisória, sendo duvidosa
a prática do delito denunciado na forma como foi narrado.
(...)
Assim, sem maiores delongas, defiro nos termos do art. 321 do CPP,
DETERMINANDO que ponha em liberdade JOSÉ TADEU MORAIS
DA  SILVA,  antes  qualificado,  via  alvará  de  soltura,  mediante  o
compromisso  de comparecer  a todos os  atsos  do processo,  quanto
intimado, não mudar de residência nem ausentar-se da comarca por
mais de 8 (oito) dias sem autorização deste Juízo, e não se aproximar
da  vítima  até  50  metros  de  distância,  sob  pena  de  revogação  do
benefício e decretação da sua prisão preventiva.
(...)
 

Ao  recorrido,  na  denúncia,  foram  imputadas  as  práticas  dos
crimes de tentativa de homicídio, tentativa de estupro, dano, resistência e desacato.



 
A  peça  vestibular,  em  resumo,  narrou  que  no  dia  26  de

setembro de 2014, por volta das 22:30h, na rua Luiz Travassos de Moura, nº 140,
no  Bairro  Rosa  Cruz,  em  Campina  Grande-PB  o  denunciado  foi  preso  em
flagrante após ter invadido a residência da vítima, tentado agredi-la fisicamente,
estuprá-la, quebrado alguns dos seus pertences, além de ter tentado, com um fio,
estrangulá-la,  não  tendo  levado  a  termo  o  seu  intento  porque  a  vítima  teria
conseguido se desvencilhar da investida.

 
Narrou a denúncia, também, que após acionada, a guarnição da

Polícia  Militar que atendeu ao chamado localizou o acusado nas imediações  da
residência e, ao abordá-lo foi surpreendida com a resistência do mesmo que, além
oferecer reação física, passou a desacatar os militares que tiveram de se utilizar de
força física para contê-lo.

 Após  o  flagrante,  a  prisão  preventiva  do  increpado  foi
determinada pela autoridade processante e, após súplicas da defesa do réu, a medida
excepcional  foi  revogada,  todavia,  mediante  imposição  de  diversas  condicionantes,
como se vê da decisão de fls. 143-144.

 
Pois bem ! Impende ressaltar que a custódia preventiva constitui

medida  de  índole  excepcional,  cabível  em  situações  nas  quais  seja  comprovada  a
materialidade delitiva e se vislumbrem fundados indícios  de autoria,  concomitante à
presença de quaisquer dos requisitos previstos no art. 312 do CPP.

 
Outrossim, vale lembrar que, em tema de decretação de prisão

preventiva, cabe ao prudente arbítrio do Juiz avaliar a imprescindibilidade da medida,
devendo-se dar-lhe crédito, vez que está mais próximo dos fatos e tem condições de
melhor sentir a necessidade, ou não, da custódia.

 
A propósito:
 

“(...)  Aplicação  do  princípio  da  confiança  no  Juiz  do  processo,
porque  ele,  próximo  dos  fatos,  está  em  melhores  condições  de,
sopesando as nuanças e circunstâncias da ação criminosa, avaliar a
necessidade da medida extrema.” (STJ - HC 29828/SC, 5ª Turma,
Rel. Min. Laurita Vaz, DJU de 10.11.03, p. 202).

 
Dos elementos constantes no caderno processual,  infere-se que

o recorrido teve sua liberdade provisória deferida em 16 de março de 2015, não
tendo aportado aos  autos,  desde então,  qualquer notícia  de  que,  em liberdade,
tenha ele representado risco à vítima ou à sociedade.

 
Não se vislumbra também, desde o deferimento, nenhuma

evidência de que o recorrido obstruiu a aplicação da lei  penal ou mesmo que o
grau de periculosidade das supostas condutas por ele perpetradas tenha afetado à
ordem pública ou o natural e regular curso processual.

 
Ora, é cediço que a decretação da prisão preventiva, exige a

presença de diversos requisitos e pressupostos elencados no art. 312 do CPP os
quais deverão justificar a sua adoção. Todavia, embora presentes os requisitos que,
eventualmente, autorizem a custódia preventiva, segundo dicção legal, esta poderá
ser decretada,  não sendo decorrência automática de qualquer situação fática em
julgamento.



 
Tem-se  que  a  implementação  da  custódia  preventiva,  sua

manutenção, revogação ou substituição, dependerão, sempre, do  livre convencimento
do  magistrado que,  analisando  o  caso  in  concreto,  justificará  a  sua  providência,
conforme prevê o art. 315 do CPP.

 
Importante registrar, ainda, que a gravidade genérica do crime

não  constitui  argumento  viável  para,  per  si,  fundamentar  uma  preventiva.  A
periculosidade do agente criminoso não pode ser mensurada exclusivamente por uma
conduta isolada, mas deve também ser levada em conta toda uma vida de respeito e
cumprimento da lei. Nesse sentido entende a Suprema Corte do nosso País:

 
“HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  SINGULAR  DE  MINISTRO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
PEDIDO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA  INDEFERIDO  PELO
JUÍZO  PROCESSANTE.  FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.
GRAVIDADE  EM  ABSTRATO  DO  DELITO.  REITERADA
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DEVER
DE  FUNDAMENTAÇÃO  DAS  DECISÕES  JUDICIAIS.  ORDEM
CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.  Em  tema  de  prisão  cautelar,  a
garantia  da  fundamentação  importa  o  dever  da  real  ou  efetiva
demonstração  de  que  a  segregação  atende  a  pelo  menos  um  dos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Sem o que se dá
a inversão da lógica elementar  da Constituição,  segundo a qual a
presunção de não-culpabilidade é de prevalecer  até o momento do
trânsito em julgado de sentença penal condenatória. 2. O Supremo
Tribunal Federal entende que a alusão à gravidade do delito ou o uso
de expressões de mero apelo retórico não validam a ordem de prisão
cautelar. O juízo de que a liberdade de determinada pessoa se revela
como sério risco à coletividade só é de ser feito com base no quadro
fático da causa e, nele, fundamentado o respectivo decreto prisional.
Necessidade  de  demonstração  do  vínculo  operacional  entre  a
necessidade  da  segregação  processual  do  acusado  e  o  efetivo
acautelamento do meio social. 3. O fato em si da inafiançabilidade
dos crimes hediondos e dos que lhes sejam equiparados não tem a
antecipada  força  de  impedir  a  concessão  judicial  da  liberdade
provisória,  submetido  que  está  o  juiz  à  imprescindibilidade  do
princípio  tácito  ou  implícito  da  individualização  da  prisão  (não
somente da pena). A prisão em flagrante não pré-exclui o benefício
da liberdade provisória, mas, tão-só, a fiança como ferramenta da
sua  obtenção  (dela,  liberdade  provisória).  4.  Habeas  corpus  não
conhecido. Ordem concedida para assegurar ao paciente o direito de
responder a ação penal em liberdade,  ressalvadas a expedição de
nova ordem de prisão - embasada em novos e válidos fundamentos - e
a implementação de medidas cautelares diversas do aprisionamento
(art.  319  do  CPP)”.  (STF  -  HC:  108802  MG  ,  Relator:  Min.
AYRES  BRITTO,  Data  de  Julgamento:  04/10/2011,  Segunda
Turma,  Data  de  Publicação:  DJe-119  DIVULG  18-06-2012.
PUBLIC 19-06-2012)
 

Também o Superior Tribunal de Justiça:
 
“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA  CAUTELAR  NÃO
DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  CONCRETA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.  RECURSO
PROVIDO. 1. Recorrente preso em flagrante delito no dia 13/02/2013
(prisão  posteriormente  convertida  em  preventiva)  e  denunciado,



juntamente a uma corré, como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º
11.343/2006, porque "guardava, tinha em depósito e vendia" 3g (três
gramas)  de  cocaína.  2.  A  prisão  cautelar  somente  é  devida  se
expressamente  justificada  sua  real  indispensabilidade  para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da
lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal, sob pena de
conduzir à nulidade da decisão constritiva, que é excepcional. 3. Na
hipótese,  o  magistrado  teceu  considerações  abstratas  no  decisum
impugnado, sem comprovar a existência dos pressupostos e motivos
autorizadores da medida cautelar, com a devida indicação dos fatos
concretos legitimadores de sua manutenção, nos termos do art. 93,
inciso IX, da Constituição Federal, restando a prisão amparada, tão
somente,  na  gravidade do delito  e  na alusão genérica  e  abstrata
sobre a possibilidade de risco à reiteração delitiva. Precedentes. 4.
Recurso  provido  para  o  fim  de  conceder  a  liberdade  provisória
pleiteada, com subsequente expedição de alvará de soltura, se por
outro motivo o Recorrente  não estiver  preso,  sem prejuízo de que
outras  medidas  cautelares  sejam adotadas pelo  Juízo  condutor  do
processo,  conforme ressaltado no voto”.  (STJ -  RHC: 37880 MG
2013/0153346-4,  Relator:  Ministra  LAURITA  VAZ,  Data  de
Julgamento:  25/06/2013,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 01/08/2013). Destaquei.
 

Com efeito, embora as infrações atribuídas ao recorrido sejam
dotadas de grande censurabilidade e até geradoras de repercussão no meio social,  não
vislumbro elementos concretos a autorizar renovação da sua custódia preventiva.
De igual modo, tenho por ausentes, também, provas relativas à qualquer alteração no
quadro fático que possam ensejar a recondução do recorrido ao cárcere, o que impõe a
manutenção da sua liberdade provisória.

 
Não bastasse tudo o já registrado,  o art. 316 do CPP prevê a

possibilidade  de  o  juiz  revogar  a  prisão  preventiva  se,  no  correr  do  processo,
verificar  a  falta  de  motivo para  que  subsista,  em como de novo  decretá-la,  se
sobrevierem razões que a justifiquem.

 
Assim,  no  caso  presente,  observa-se  que  o  MM.  Juiz  ao

deferir ao acusado o direito de, em liberdade, responder ao processo que tramita
em seu desfavor, estabeleceu algumas condições para o exercício do benefício que,
acaso  não  observadas,  ensejarão  a  revogação  do  benefício,  com  consequente
(re)decretação da sua custódia preventiva.  O Magistrado justificou sua decisão,
ainda, no fato de existirem dúvidas quanto à prática do delito, na forma de sua
narrativa, o que o contribuiu, por cautela, para o deferimento do pedido.

 
Apesar  da  insurgência  recursal  manifestada  pelo  Órgão

Ministerial, verifico que tal inquietação não trouxe aos autos qualquer informação de
que  o  réu  tenha  deixado  de  observar  as  condições  a  ele  impostas  por  ocasião  do
deferimento  da  liberdade  provisória,  não  sendo  razoável,  a  meu  sentir,  devolver  o
increpado, nessa fase do processo, ao cárcere, ainda que de forma cautelar.

 
Tenho,  portanto,  que  a  decisão  que  concedeu  a  liberdade

provisória ao recorrido deve ser mantida, notadamente, se considerarmos que o
magistrado do processo, que se encontra próximo dos fatos e está em melhores
condições de avaliar a necessidade da custódia cautelar, dela prescindiu.

 
No mais, como já registrei,  nada impede que o juiz primevo,

entendendo necessário,  com base nos artigos  311, 312 e  316, todos do CPP, de



ofício ou a requerimento do representante do Ministério Público,  com base em
fundamentação  idônea,  decida  por  decretar  nova  custódia,  quando  achar
conveniente.

 
Por  fim,  saliente-se  que  também  não  há  informações  nos

autos de que o recorrido tenha descumprido as medidas cautelares impostas pelo
magistrado singular, a saber, não mudar de residência nem ausentarse da comarca
por mais de 08 (oito) dias sem autorização do Juizo e não se aproximar da vítima
até 50 (cinquenta) metros de distância.

 
Ante o exposto, forte nos argumentos anteriormente postos e em

desarmonia com o parecer ministerial, NEGO PROVIMENTO ao recurso em sentido
estrito.

 
É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João Benedito da Silva,  Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


